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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 23-04-2011
N.Refª n.º 47/apd/11

Refª anterior:
Lisboa, 13-04-2011
N.Refª n.º 44/apd/11
Lisboa, 08-04-2011
N.Refª n.º 40/apd/11

Assunto: tortura na base de intenção de suicídio (IV)
Nuno Miguel Canário João, preso no EP de Beja, cumpre um castigo de 20 dias, a terminar na próxima 4ª feira. Foi-lhe imposto um castigo por queixa de um guarda sobre o seu comportamento – comportamento incorrecto por palavras que o recluso continua a negar ter existido – que acabou por não ser cumprido por causa da sua claustrofobia. Essa mesma doença (de resto associada a outras com impacto no sistema nervoso) terá sido detectada numa consulta médica no Hospital Prisional de Caxias, ocorrida em Novembro ou Dezembro do ano passado. Posteriormente o recluso terá dado um pontapé num garrafão (que era seu) e para castigar tal comportamento quem fez a queixa alegou ter o recluso partido um armário da cadeia no acto. A própria família foi intimada a pagar o armário à cadeia.

Na sequência desse conflito e de um outro – a acção do advogado do recluso a pedir a alteração das condições da pena terá gerado descontentamento na guarda, que terá informado o preso de “quem é advogado na cadeia é a guarda”- o velho castigo reemergiu das gavetas (talvez fosse assim mais fácil explicar o que não podia ser explicado de outro modo) em dobro - de 10 para 20 dias – despoletando a crise de nervos juntamente com a crise de claustrofobia que se julga estar na base do seu comportamento ao telefone com a família: choros e prantos sobre a sua incapacidade de aguentar a provação do castigo.

Esta é a versão da história que a família consegue compor a partir das conversas telefónicas diárias que passaram a ser autorizadas a partir da recepção da queixa da ACED sobre o mesmo assunto, nos primeiros dias de castigo. Também registou o fim das ameaças de retaliação e os comportamentos intimidatórios contra o preso.

Do castigo, esse, fica por esclarecer o sentido. Mas sobretudo – por ser mais viável esse tipo de esclarecimento – fica por clarificar qual foi a recomendação médica saída da consulta no Hospital Prisional acima referida. Na memória de Nuno João há uma expressa menção à sua claustrofobia e, portanto, um impedimento para o fecho, sob castigo ou noutras circunstâncias. Porém o pedido dirigido à direcção da cadeia para ter acesso a esse documento médico foi negado.
Por isso a ACED reclama das autoridades que sejam competentes na matéria a disponibilização desse documento médico ao recluso, independentemente do interesse da direcção da cadeia em mantê-lo secreto. 
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